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Resumo: 

0 artigo faz uma análise nas mudancas legais envolvendo os di- 
reitos de criancas e adolescentes no Brasil, além das iniciativas 
que envolver direitos sexuais e reprodutivos, procurando atualizar 
a importancia desses na promoção da satide dessas populagdes, 
considerando as especificidades das questdes de género e sexua- 
lidade agrupadas nos grupos LGBT. Discorre sobre a importancia 
da atencdo, atualizagdo e da promoção do não preconceito contra 
criancas que apresentem diversidade de género em servigos de 
saúde, escolas e famílias, e da promoção em saúde geral anteven- 
do as mudanças da puberdade trans e LGBT, incluindo o direito a 
assistência à promoção da prevenção em saúde sexual e reprodu- 
tiva para este público e a importância da garantia da autonomia e 
sigilo nesta promoção. 
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Abstract: 

The article analyzes the legal changes involving the rights of children 
and adolescents in Brazil, in addition to the initiatives involving se- 
xual and reproductive rights, seeking to update the importance of 
these in promoting the health of these populations, considering the 
specificities of gender and sexuality issues grouped in LGBT groups. 
It discusses the importance of attention, updating and promotion of 
non-prejudice against children who present gender diversity in heal- 
th services, schools and families, and of general health promotion 
anticipating the changes of trans and LGBT puberty, including the 
right to assistance to the promotion of prevention in sexual and re- 
productive health for this public and the importance of guaranteeing 
autonomy and confidentiality in this promotion. 
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Introducao 

A partir da Constituicdo Federal de 1988, ini- 

ciou-se no Brasil um processo de democratização e 

implementacao de novo pacto social, embasado no 

principio do Estado como promotor de bem-estar social 

ou, como se costuma dizer, um Estado de Bem-Estar 

Social. Neste modelo, sao previstas a implementacao 

de politicas públicas de seguridade social, saúde, 

educacao e assisténcia social, entre outras, enquanto 

direitos de todos os cidadãos. 

Especificamente com relacao a populacao de 

criancas e adolescentes, o Estatuto da Crianca e do 

Adolescente (ECA)?, promulgado em 1990, vai inclui-los 

explicitamente no rol de beneficiados, ao alcé-los & 

condicao de sujeitos de direitos. Dessa forma, o ECA 

institui um novo principio de legalidade com relação as 

criancas, estabelecendo também a definicao de crianca 

como pessoa, desde o nascimento até antes dos 12 

anos de idade, e definindo adolescentes como aqueles 

de 12 até menos de 18 anos. 

Criancas e adolescentes passam, assim, a ser 

alvo de politicas publicas de promocao a sua cidadania, 

inclusive de saúde, enquanto um direito inalienavel. Tal 

aspecto é fundamental de ser compreendido, uma vez 

que, até então, a lei em vigor no Cédigo de Menores?® 

vinculava todas as ações de criancas e adolescentes 

ao principio do pétrio-poder, cabendo à familia decidir 

sobre ações envolvendo esses individuos que repercu- 

tiam, inclusive, em seu direito a liberdade, a integridade 

e ao alcance de ações do Estado. 

A nova condicao de cidadao de direitos da as 

criancas e aos adolescentes uma independéncia de 

acesso a beneficios enquanto sujeitos de direito indivi- 

dual, respaldando que tais direitos são independentes 

da vontade ou concordancia dos pais ou responsa- 

veis. Ou seja, torna o publico infantil e adolescente 

beneficidrio auténomo da promocao do bem-estar, 

devendo o Estado garanti-lo em todas as situacdes, 

inclusive enfrentando qualquer poder familiar que possa 

tentar coibi-lo. 

Considerando o artigo 7° do ECA, o direito a 

saúde é fundamental para a cidadania, por isso esta 

lei preconiza que 
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“A crianca e o adolescente tém direi- 

to a protecdo a vida e a saiide, mediante 

a efetivagdo de politicas sociais publicas 

que permitam o nascimento e o desenvol- 

vimento sadio e harmonioso, em condições 

dignas de existéncia.” (art. 79). 

Isto supde que não só o cuidado em saúde, por 

meio de acGes preventivas e de atenção curativa, mas 

também a garantia de proteção à integridade fisica 

e mental necessarias a saúde deste publico devem 

ser observadas, o que inclui obviamente aspectos 

relativos & sexualidade. 

Considerando que “a Declaracao de Direitos 

Humanos de Viena de 1993, em seu paragrafo 18, 

afirma que os direitos humanos das mulheres e das 

meninas sao parte inaliendvel, integral e indivisivel 

dos direitos humanos universais™, passou-se a ob- 

servar a vulnerabilidade dessa populacao feminina, 

independentemente da idade, quanto às ocorréncias 

que violam sua cidadania, destacando as péssimas 

condições relativas as situacdes de parceria conjugal, 

maternidade e contracepcao que as mulheres, inclusive 

criancas e adolescentes, enfrentam em vários paises. 

Por isso, a “Plataforma de Acao da 4º Conferéncia Mun- 

dial sobre a Mulher”, realizada em 1995 em Pequim®, 

reiterou a questão de que não ha como defender os 

direitos humanos sem que sejam incluidos os direitos 

da metade feminina da população mundial. A partir 

daí, foi promulgada a defesa dos direitos reprodutivos 

(atualmente definidos como sexuais e reprodutivos), 

considerando que: 

“A saúde reprodutiva é um estado 

de completo bem-estar físico, mental e 

Social, em todos os aspectos relacionados 

com o sistema reprodutivo e suas funções 

e processos, e não a mera ausência de 

enfermidade ou doença 

() 

direitos básicos de todos os 

casais e indivíduos a decidir livre e 
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responsavelmente o nimero, a frequéncia 

e 0 momento para terem seus filhos e de 

possuir as informagées e os meios para 

isso, bem como do direito a alcançar o 

mais elevado nivel de saúde sexual e re- 

produtiva.” (p.178). 

Esta Plataforma, aprovada no Congresso Nacio- 

nal brasileiro em 2004, explicita que todas as mulhe- 

res, independentemente da idade, tém “direitos a ter 

controle sobre as questées relativas a sua sexualidade, 

inclusive sua saúde sexual e reprodutiva, e a decidir 

livremente a respeito dessas questdes, livres de coerção, 

discriminacéo e violéncia™ (p.178). 

Isso significa que criancas e adolescentes não só 

não podem ser usados e/ou abusados com objetivos 

sexuais e de reproducao por outras pessoas, mas que 

seu bem-estar fisico, mental e social relativo a aspec- 

tos associados a sexualidade precisa ser preservado e 

estar livre de discriminacoes, coercoes e violéncias de 

qualquer tipo, inclusive as propagadas pela comunidade 

ou seus familiares. Pois, como expressa o ECA: 

“O direito ao respeito consiste na 

inviolabilidade da integridade fisica, psiqui- 

ca e moral da crianca e do adolescente, 

abrangendo a preservacdo da imagem, 

da identidade, da autonomia, dos valores, 

ideias e crengas, dos espacos e objetos 

pessoais.” (art. 17). 

Direitos sexuais, reprodutivos e diversidade 

— aceitacao desde a infancia: 

Dados das Nações Unidas estimam que entre 

0,05% e 1,7% da populacao nas¢a com caracteristicas 

intersexuais®, o que no Brasil representaria de 1.063 a 

36.142 pessoas da estimativa atual de 212.600.000 

feita pelo IBGE’. Desde 2021, a identidade dessas 

criancas não precisa mais ser “restrita” ao binarismo 

“homem/mulher”, já que o Conselho Nacional de Jus- 

tica, no Provimento nº 1228, determinou que sejam 

identificados na certidao de nascimento como “sexo 

ignorado” para que possam, durante o crescimento, 

expressar a sua identidade de género. Isso significa 

um avanco nos direitos sexuais e reprodutivos e na 

aceitacao dessas pessoas, protegendo-as de cons- 

trangimento e promovendo o respeito desde a infancia, 

conforme preconiza o ECA.? 

Considerando o fenémeno da identidade de géne- 

ro, estudos cientificos®**vém comprovando que grande 

parte dos casos de “disforia de género”, ou seja, de 

pessoas que nao se identificam com o sexo genital-bio- 

logico de nascimento, se manifesta desde a infancia. 

Para essas criancas, é importante salientar 

que a medicina, assim como a psiquiatria e a psico- 

logia, não considera mais tais manifestacées como 

doencas ou transtornos, inclusive no Brasil. A Organi- 

zacao Mundial da Saúde (OMS) removeu este item, o 

chamado “transtorno de identidade de género”, de sua 

Classificacao Internacional de Doencas n°11 (CID-11)™ 

em 2019. A condição de transexualidade passa a ser 

identificada como uma condicao de vida, uma especifi- 

cidade, como apenas uma “incongruéncia de género”, 

incluida em questdes de sadde para procedimentos e 

atenção especifica que deem apoio e fornecam satide 

a esses individuos. 

"Levando em conta essa atualizagdo 

cientifica e as orientagdes pactuadas pelo 

Brasil na Convengdo dos Direitos das Criangas 

com o Funda das Nações Unidas para a Infén- 

cia (UNICEF), é preciso considerar e proteger 

as criangas da violéncia que enfrentam em 

suas residéncias, na escola e também nas 

comunidades, e do desrespeito aos seus direi- 

tos.“Os Estados Partes devem adotar todas 

as medidas apropriadas para assegurar 

que a crianca seja protegida contra todas 

as formas de discriminacdo ou punição em 

funcdo da condicdo, das atividades, das 

opinides manifestadas ou das crencas de 

seus pais, representantes legais ou fami- 

liares.” (art. 2.2)." 
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Pesquisas nacionais e internacionais apontam 

que boa parte das pessoas trans sofre violéncia psico- 

I6gica e até fisica na familia® *7, uma vez que 

“[...] historicamente, o dispositivo da se- 

xualidade autoriza as familias a serem as 

guardids das normas sobre a sexualidade 

de seus membros, garantindo a heteronor- 

matividade a partir da exclusdo de toda 

dissidéncia a essa norma.”® (p.1). 

Nesse sentido, € desde tenra infancia que as 

pressdes sobre as criancas para que atendam aos 

padrdes tradicionais bindrios de sexo e género se ins- 

talam, acometendo mais enfaticamente aquelas que 

nao se encaixam ou se identificam com as expectati- 

vas familiares. Infelizmente, no Brasil, não ha dados 

especificos sobre essa violéncia doméstica sofrida 

pelas criancas e adolescentes LGBT; o que sabemos 

são relatos de vida de adultos que identificam tais 

agressoes, chegando a casos em que há expulsao da 

propria casa e da familia.*® 

Ao mesmo tempo, é sabido que muitas familias 

procuram atendimento psicolégico para adolescentes 

na lógica das terapias de reversao da orientacao 

sexual ou cura da homossexualidade, no intuito de 

“prevenir” a manifestação da homossexualidade. É 

como se a homossexualidade, incluindo lesbianidade, 

transexualidade e travestilidade, fossem problemas 

a serem evitados e ndo elementos constitutivos das 

subjetividades e identidades que devem ser protegidas 

conforme prevé o ECA, o que implica reconhecimento 

da dignidade da pessoa humana. 

Da mesma forma que a familia, a escola se 

mostra como um local de propagação do desrespeito 

aos direitos LGBT. As violéncias ocorrem nao apenas 

entre alunos, mas também ha suas manifestacoes por 

parte de professores que, ora se mostram indiferentes 

a tais agressoes, ora podem ser até os autores delas. 

Em 2015, uma pesquisa internacional apontou 

que 72,6% dos estudantes brasileiros identificados 

como LGBT haviam sofrido agressdes verbais na escola 

e 24,6%, violéncias fisicas.*® Nesse sentido, segundo a 
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pesquisa, “a violéncia no ambiente escolar expulsa os 

estudantes da escola e os empurra para a depressao, 

a automutilação e o suicídio.”*º 

Portanto, a luta pelos direitos sexuais de crianças 

e adolescentes vai além do trabalho de prevenção aos 

abusos sexuais físicos tão bem descritos no ECA?, no 

que se refere a toques, induções, manipulações e 

estupros, hoje focados nos cursos e discussões de vio- 

lência familiar contra crianças e adolescentes. Devem 

encampar também preconceitos e violências verbais 

e psicológicas impingidas pelas famílias, assim como 

as promovidas e reproduzidas pela própria escola, 

que desrespeitem manifestações e comportamentos 

pessoais de crianças e adolescentes que se mostrem 

LGBT ou fora do padrão heteronormativo. 

O fato de a escola ser um espaço que não res- 

peita as manifestações e identidades de sexualidade 

e gênero LGBT motivou, com relação às crianças trans, 

a promulgação pelo Conselho Nacional de Educação da 

Resolução nº 1 de 2019” sobre o nome social, autori- 

zando seu uso inclusive por crianças e adolescentes: 

“Alunos menores de 18 anos podem 

Solicitar o uso do nome social durante a 

matrícula ou a qualquer momento, por meio 

de seus representantes legais, em confor- 

midade com o disposto no artigo 1.690 do 

Código Civil e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente.” (p.2). 

Com o mesmo objetivo de garantir o respeito 

a essas criancas, o Conselho Nacional de Combate a 

Discriminacao e Promocao dos Direitos de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT) 

do Ministério dos Direitos Humanos (atual Ministério 

da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos) soltou 

a Resolução n°12 de 2015%, que explicita: 

“Deve ser garantido o uso de ba- 

nheiros, vestidrios e demais espacos 

segregados por género, quando houver, 

de acordo com a identidade de género de 

cada sujeito.” (artigo 69). 
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Essas ações demonstram iniciativas importantes 

na promocao dos direitos sexuais e reprodutivos LGBT. 

Porém, ressalta-se que há necessidade, por parte dos 

poderes publicos federais, estaduais e municipais, não 

só de promover campanhas informativas para a popula- 

ção sobre a probabilidade de ocorréncia do fenomeno 

trans e os direitos ja conquistados no país, mas tam- 

bém preparar os equipamentos de denúncia e defesa 

de direitos, como os Conselhos Tutelares, para a pro- 

tecdo dessas criancas de casos mais abusivos. Essa 

compreensao ainda não esta em voga® e deveria ser 

foco prioritario das Secretarias de Justica e Cidadania. 

Ao mesmo tempo, aqui também se registra o 

retrocesso da retirada da indicac&o explicita da pro- 

mocao da discussao sexo/género da nova Base Na- 

cional Comum Curricular promulgada em 20192, que 

relegou essa tematica & genérica defesa e promoção 

dos direitos humanos, enfraquecendo a sua explici- 

tacao fundamental. 

Nesse sentido, o setor da Saúde precisa ter uma 

perspectiva ampliada de sua rede de atendimento, de 

forma que seus profissionais difundam informacoes 

e articulacdes para as outras instancias, como a da 

Educação e Assisténcia Social, promovendo um cui- 

dado intersetorial para criancas e adolescentes, com 

a promoção dos direitos LGBTI, divulgando as novas 

legislações, diretrizes e resoluções, como a que veta a 

cura ou o tratamento da homossexualidade ou transe- 

xualidade, por esses perfis serem condicdes de vida e 

não se constituirem enquanto um mal e uma doenca. 

Direitos sexuais e reprodutivos 

nos comportamentos e praticas 

sexuais de adolescentes 

Diferentemente das criancas, que ainda nao 

sofreram mudancas hormonais com relação à sexuali- 

dade, adolescentes entram num processo de matura- 

cao de seu desenvolvimento sexual que envolve, além 

da mudanca dos caracteres sexuais secundarios, do 

funcionamento dos órgãos sexuais e reprodutivos?, 

alteracdes também nos comportamentos e atitudes 

sexuais, incluindo o desejo. Infelizmente, como ressalta 

Souza?®, “quando debatida no campo da crianca e do 

adolescente, a sexualidade € vista como tabu, excluin- 

do da crianca e do adolescente qualquer possibilidade 

de manifestacao auténoma referente & mesma” (p. 87). 

- mudangas no corpo de adolescentes 

trans: 

Para pré-adolescentes trans, a proximidade das 

mudancas corporais pode se configurar como um ex- 

tremo terror, uma vez que assistirao transformacoes 

no sentido ao sexo que não se identificam em género. 

Frente a essas, sao registrados casos de sofrimento 

mental intenso, ansiedade, depressão, com prejuizos 

também na vida social e escolar.?62® 

Além disso, se observa a busca espontanea de 

servicos de saúde que realizam o processo transexua- 

lizador por este publico, a0 mesmo tempo em que se 

procura evitar casos de uso autonomo irregular e sem 

indicação médica dos hormônios do sexo ao qual se 

identificam. Quanto & hormonizacao de adolescentes 

trans, o Ministério da Saúde chegou a incluir este item 

na Portaria nº 859 de 2013, que redefiniu e ampliou o 

processo transexualizador no Sistema Unico de Saú- 

de (SUS), porém, imediatamente a revogou, devido a 

pressoes sociais conservadoras.?® 

Por esse motivo e devido a continuidade da 

demanda, houve consulta ao Conselho Federal de Me- 

dicina (CFM), que por meio do Parecer n° 8 de 20132¢ 

autorizou a adoção do bloqueio de criancas que se 

mostrarem trans, nos primeiros sinais de puberdade, 

a0 mesmo tempo em que autorizou, a partir dos 16 

anos e em centros especializados de exceléncia e 

multiprofissionais, a realização da hormonioterapia 

para o género desejado de adolescentes que conti- 

nuassem a se mostrar com incongruéncia de género. 

0 procedimento de bloqueio segue o mesmo protocolo 

clinico dos casos de puberdade precoce, aprovado pelo 

Ministério da Saúde na Portaria nº 3 de 2017%; ja o 

procedimento de hormonizacao segue recomendacdes 

e diretrizes internacionalmente reconhecidas, como as 

Normas de Atenção a Saúde da Professional Associa- 

tion for Transgender Health (WPATH)?* e as Diretrizes 

da Sociedade Americana de Endocrinologia.*® 
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Nesse sentido, adolescentes trans tém direito 

a esses tratamentos para ter seus direitos sexuais 

assegurados; por isso, ha necessidade de ampliar 

esses servicos para esta população em todo o país, 

ao mesmo tempo em que se verificam que muitos deles 

tém recorrido & justica para exercer tal direito. 

- desejo, contatos e riscos sexuais de 

adolescentes: 

As mudancas hormonais da puberdade também 

geram desejo e iniciam atitudes sexuais. E na fase 

de adolescéncia, em geral, que haverá os primeiros 

contatos afetivo-sexuais, que no Brasil tém média de 

ocorréncia em torno dos 15 a 16 anos de idade.* 

Esse não é um fenômeno novo no pais, dados 

que registros apontam que 0s casamentos ocorriam, 

desde o Brasil-Colonia, em média entre os 14 e 15 

anos de idade, sendo que legalmente os casamentos 

eram permitidos a partir dos 12 anos para meninas e 

14 anos para meninos.* Tal média brasileira também 

se verifica entre os grupos indigenas®, componente 

historicamente fundamental de nossa populacéo, ex- 

cluindo-se aqui obviamente as escravas estupradas.®® 

Pesquisa comparativa realizada em 2012 pela 

DUREX3*, em 37 paises, mostrou que o publico adulto 

brasileiro referiu ter tido sua primeira relacéo sexual, 

em média, idade similar à Rússia, Franca e Estados 

Unidos. Já pesquisas apontam uma média de inicio aos 

15,8 anos nos Estados Unidos.* Estudo realizado em 

2011 em escolas de 10 paises europeus ter revelado 

também idade de 15 anos.*® 

No Brasil, a Pesquisa Nacional de Satde Escolar 

de 2019% registrou que, entre os estudantes brasilei- 

ros de 13 a 15 anos, 24,3% ja haviam tido relacoes 

sexuais; e entre os de 16 e 17 anos, 55,8%. Esses 

contatos são realizados na quase totalidade das vezes 

com outro adolescente®. A pesquisa “POP-Brasil"3* 

feita pelo Ministério da Saude, encontrou diferenca 

média de 3,2 anos de idade entre os parceiros e mos- 

trou que nem sempre essa relação ocorre quando ha 

envolvimento afetivo ou dentro de um relacionamento®. 

Independentemente deste fator, tais praticas expõem 
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que a primeira relacao sexual ocorre, para a maioria, 

na adolescéncia. 

Com relação a praticas sexuais, estudo amostral 

realizado com alunos de Ensino Médio de escolas publi- 

cas da cidade de São Paulo*® apontou que, dos 64,2% 

que afirmaram ter tido relacdes sexuais, 2,8% haviam 

mantido relacdes homo ou bissexuais. Este número 

aumenta com a idade, conforme as relacdes sexuais 

se intensificam, provavelmente até atingir a percenta- 

gem verificada pelos estudos feitos pela Universidade 

de São Paulo®, cerca de 10% entre adultos, embora 

essas praticas nem sempre sejam externalizadas pelos 

adolescentes e jovens para seus familiares*, inclusive 

entre os LGBTI, que podem sofrer retaliacdes.*® 18 

Com relacao a gravidez, cabe lembrar que toda 

a população LGBT também tem direito à orientacao e 

acesso a formas de prevencdo, tal como previsto na 

Constituicao Federal', uma vez que, da mesma forma 

que a populacao hetero e cisgénero, esta sujeita a 

gestacdes. Também com relação as ISTs, é impor- 

tante salientar que as praticas sexuais adolescentes 

apresentam risco. Pesquisa do Ministério da Sadde®® 

aponta ainda que entre pessoas de 16 a 25 anos, em 

geral, 12,7% ja havia tido alguma IST e 35,2% mais 

de uma IST; mais da metade (53,6%) estd infectada 

com - o virus HPV, sendo que, desses, 31% tém mais 

de um tipo de HPV e 35,2% possuem HPVs de alto 

risco, ou seja, cancerigenos. Ja com relacao a sifilis, 

as maiores taxas de sffilis adquirida são encontradas 

na faixa etaria de 20 a 29 anos, porém, entre jovens 

de 13 a 19 anos, a taxa de detecção aumentou em 

1.654% entre 2010 e 2020.4% 

Todas essas pesquisas apontam a ampla pratica 

sexual de adolescentes e a exposicao de risco a que 

estao submetidos quando nao há estratégias de pre- 

venção e atenção em saúde que os alcancem. Por isso, 

cabe sempre reforcar que adolescentes, inclusive LGBT, 

além dos direitos relativos a protecao contra abusos 

sexuais e violéncias advindas das praticas ou vivéncias 

de sua sexualidade e género, também tém, enquanto 

direitos sexuais e reprodutivos, o direito a ter contatos 

sexuais voluntdrios enquanto pessoas sexuais. Além 

disso, tém o direito que essas praticas ocorram com 
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orientacao e efetivacao, por meio do acesso as tec- 

nologias de saúde para prevencao as gestações não 

planejadas e as ISTs, além da assisténcia a satide, no 

caso dessas ocorrerem. 

A maior vulnerabilidade a questdes de saúde 

sexual pela população LGBT, principalmente quanto 

as ISTs, vem sendo registrada em estudos cientificos e 

dados epidemiolGgicos: entre mulheres que fazem sexo 

com mulheres***; entre homens que fazem sexo com 

homens*®, também e de forma ainda mais acentuada 

entre a populacao trans feminina e travesti‘®*’. Isso 

deve ser considerado, uma vez que pesquisas realiza- 

das com alunos do Ensino Médio*® apontam que ainda 

ha uma parte acima de 15% que não tem acesso a 

informacdes sobre IST na escola, além de, em geral, 

cerca de 40% nao receberem informacao ou incentivo, 

nas escolas, sobre a possibilidade de aquisicao de 

preservativos gratuitamente nas unidades basicas de 

saude proximas a sua residéncia. 

Nesse sentido, além da informac&o, uma das 

principais questdes quando se refere a condicao de se 

fornecer saúde sexual e reprodutiva para adolescentes, 

inclusive LGBT, é o direito ao respeito a privacidade, 

ao sigilo e à confidencialidade, para que possam criar 

vinculo e se sentir a vontade para procurar e tratar de 

suas questdes intimas com os profissionais de saúde. 

Quanto a adolescentes, o Ministério da Saúde é claris- 

simo em expressar, na caderneta da/o adolescente, 

a orientacao de “Nas consultas, vocé tem direito de 

ser atendido sozinho, caso vocé queira, independente- 

mente da presenca de seus pais ou responsáveis"*º5o 

(p. 9 em ambas as publicacdes). Da mesma forma, a 

“Linha de Cuidado de Adolescente e do Jovem para 

0 SUS-SP™® implementou, em nivel estadual, essas 

orientacoes federais pautadas na autonomia do ado- 

lescente, orientando que a atenção em satde deve 

levar em conta que: 

“O sigilo e a confidencialidade de- 

vem ser garantidos explicitamente em 

todos os atendimentos, considerando que 

fazem parte das principais caracteristicas 

valorizadas por adolescentes e jovens na 

atencéo a sua saúde” (p.110). 

Além disso, o Ministério da Saúde explicita, 

em manual®? para servicos e profissionais, que “infor- 

macdes obtidas no atendimento não serão repassadas 

aos seus pais e/ou responsaveis, bem como aos seus 

pares, sem a sua concordancia explicita” (p.47), refe- 

rindo-se a adolescentes. 

Na área do Direito, Ventura e Corréa ressaltam 

e confirmam que o direito à privacidade e a saúde, no 

atendimento & saúde e a outras circunstancias, “não 

se constitui ato ilicito a prescricao, orientacdo ou manu- 

tenção do sigilo de atividade sexual de adolescente”.** 

Essa conduta permite ndo apenas a adesao e 

assisténcia a adolescentes que ndo compartilham 

informacdes íntimas com suas familias, mas também 

aqueles que compartilham e querem ter detalhes de 

sua intimidade reservada, seja por variações de par- 

ceria, tipos de pratica sexual ou mesmo situação de 

orientacao sexual e género que desejem preservar. 

No caso de adolescente LGBT, a Politica Nacio- 

nal de Atenção Integral a Populacdo LGBT® é explicita, 

quando cita a atribuição da articulação de secretarias 

de saúde estaduais e municipais “para a definicao 

de estratégias que promovam a atenção e o cuidado 

especial com adolescentes lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais, garantindo sua saúde mental, 

assim como acolhimento e apoio” (p.23); o que envolve 

não apenas suas vulnerabilidades enquanto grupo, 

mas também suas especificidades e a percepcéo da 

violéncia e falta de aceitacao a que, muitas vezes, 

estao submetidos inclusive dentro de suas familias. 

Consideragaes finais 

Como a introdução dos direitos humanos com 

relacao a criancas e adolescentes ocorreu de forma 

gradual no Brasil, o desconhecimento de leis e normas 

relativos aos direitos sexuais e reprodutivos, bem como 

aos aspectos de autonomia e direitos com relação a 

sexualidade, são enormes. 

Ha necessidade de discussao e entendimento das 

mudancas legais, inclusive do campo da saúde, visto que 
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0s parametros normativos sao mais progressistas e ga- 

rantidores dos direitos sexuais e reprodutivos de criancas 

e adolescentes, incluindo os LGBTI, do que as formações 

académicas, que estão desatualizadas, as praticas reali- 

zadas nos servicos de saúde e o nivel de informacao de 

gestores e profissionais que estao imersos numa onda 

de conservadorismo moral que se abateu sobre o país. 

Afalta de compreens@o desses direitos sexuais e 

reprodutivos tem sido o maior entrave para a efetivacéo 

desses a criancas e adolescentes. 
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